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      «NomeDaEmpresa» 

«Endereco» 

«CodPostal1»-«CodPostal2» «Localidade» 

 

 

 

 

Assunto: Convite para apresentação de proposta para a realização da Empreitada de 

beneficiação da ventilação da cozinha e do restaurante dos Deputados - 

Palácio de São Bento. Consulta Prévia n.º 83/2020. 

 

 

 Exmos. Senhores, 

 

 

A Assembleia da República, pessoa coletiva n.º 600054128, através da sua Divisão de 

Aprovisionamento e Património, sita na Avenida D. Carlos I, nºs 128-132, 2.º andar, 1200-651, 

em Lisboa, com endereço de correio eletrónico DAPAT.Correio@ar.parlamento.pt, convida a 

vossa empresa a apresentar proposta no âmbito da consulta prévia adotada para a celebração 

do contrato para realização da Empreitada de beneficiação da ventilação da cozinha e do 

restaurante dos Deputados - Palácio de São Bento, de acordo com o definido no caderno 

de encargos que se anexa. 

 

1. Decisão de contratar 

Informa-se que a decisão de contratar foi tomada por despacho de 4 de novembro de 2020 da 

Adjunta do Secretário-Geral da Assembleia da República, nos termos conjugados dos artigos 

54.º, n.º 3, da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República e 

da alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99 e Despacho n.º 1202/2020, 

datado de 28 de janeiro. 

O presente procedimento foi adotado ao abrigo da alínea c) do artigo 19.º do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 

 

2. Objeto da empreitada 

Os trabalhos a realizar encontram-se descritos no caderno de encargos que se anexa e do qual 

constam os seguintes elementos: 

 

• Programa; 

• Memória descritiva e justificativa dos trabalhos a realizar; 
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• Medições e mapa de quantidades, com todas as espécies de trabalhos a executar na 

obra; 

• Orçamento estimado; 

• Peças desenhadas; 

• Descrição dos trabalhos preparatórios/acessórios, incluindo plano de estaleiro; 

• Plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição; 

• Plano de segurança e saúde. 

 

3. Conteúdo da proposta 

A proposta deve obrigatoriamente integrar: 

 

a) Declaração conforme modelo anexo I; 

b)  Preço global e lista de preços unitários; 

c)  Prazo de execução; 

d) Plano de pagamentos; 

e) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra, com especificação dos 

aspetos técnicos que considere essenciais na sua proposta e cuja rejeição implica a sua 

ineficácia; 

f) Indicação das atividades subcontratadas expressa em percentagem relativa ao valor da 

proposta; 

g) Plano de estaleiro; 

h) Plano de gestão de resíduos; 

i) Plano de saúde e segurança em obra. 

 

4. Forma de apresentação da proposta 

A proposta será obrigatoriamente apresentada através de meio de transmissão escrita e 

eletrónica de dados, devendo para o efeito utilizar-se a plataforma eletrónica da Assembleia da 

República, acessível através da ligação: https://www.acingov.pt  

 

5. Entrega da proposta 

A proposta deve ser apresentada na plataforma eletrónica da Assembleia da República 

(https://www.acingov.pt) no prazo nela constante. 

 

 

https://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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6. Negociação 

O presente procedimento não prevê fase de negociação das propostas. 

 

7. Critério de adjudicação 

O critério de adjudicação é o do preço mais baixo. 

 

Em caso de empate no valor apresentado nas propostas, serão utilizados, por ordem, os 

seguintes critérios de desempate: 

 

a) A proposta que tiver o prazo de execução mais baixo; 

b) Apuramento após a realização de sorteio. 

 

8. Esclarecimentos 

Os esclarecimentos pretendidos deverão ser realizados através da plataforma eletrónica da 

Assembleia da República (https://www.acingov.pt) no prazo nela constante. 

Os esclarecimentos serão prestados pelo júri do procedimento. 

 

9. Habilitação 

Para comprovar a respetiva habilitação, o adjudicatário deverá, no prazo de 10 dias após 

notificação para o efeito, apresentar os seguintes documentos: 

a) Alvará(s) de empreiteiro emitido(s) pelo Instituto da Construção e do Imobiliário 

(INCI) contendo:  

• A 12ª (Aquecimento, ventilação, ar condicionado e refrigeração) subcategoria 

da 4ª categoria, em classe que cubra o valor global da proposta; 

• A 1ª (Instalações elétricas de utilização de baixa tensão com potência até 50 

kVA) subcategorias da 4ª categoria e a 12ª (Andaimes e outras estruturas 

provisórias) subcategoria da 5ª categoria nas classes correspondentes à parte 

dos trabalhos a que respeitem; 

b) Certidão de registo criminal dos titulares do órgão de administração/gerência em 

efetividade de funções;  

c) Documento comprovativo de que têm a sua situação regularizada relativamente a 

contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que 

sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

http://www.acingov.pt/


 

DIRECÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO E PATRIMÓNIO 

 

 

E m p r e i t a d a  d e  b e n e f i c i a ç ã o  d a  v e n t i l a ç ã o  d a  c o z i n h a  e  d o  r e s t a u r a n t e  d o s  
D e p u t a d o s  -  P a l á c i o  d e  S ã o  B e n t o .  P º  8 3 / 2 0 2 0 .  

 

d) Documento comprovativo de que têm a sua situação regularizada relativamente a 

impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou 

no qual se situe o seu estabelecimento principal. 

e) Documento comprovativo da identidade dos titulares do órgão de 

administração/gerência em efetividade de funções. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

O Chefe de Divisão 

 

 

 

 

Nuno Santos e Silva 
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ANEXO I 

 Modelo de declaração  
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e 
sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 
celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do 
caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua 
representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 
encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  
 2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 

anexo (3):  
 a)...  
 b)...  
 3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, 
ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  
 4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do 
artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

 5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 
exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui 
contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 
aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro 
de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 
sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 
Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações 
previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

 7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do 
número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia 
sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal.  
 ... (local),... (data),... [assinatura (4)].  
 (1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  
 (2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  
 (3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e 
d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º  
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CADERNO DE ENCARGOS 

 

1. OBJETO  

 

O objeto do contrato consiste na execução da Empreitada de beneficiação da 

ventilação da cozinha e do restaurante dos Deputados - Palácio de São Bento. 

 

2. DESCRIÇÃO 

 

Os trabalhos a executar constam das Medições e Memória Descritiva e Justificativa que 

acompanham o presente Caderno de Encargos. 

 

3. PLANEAMENTO DAS OPERAÇÕES DE CONSIGNAÇÃO 

 

3.1. Nesta fase incumbe ao dono da obra preparar:  

 

• A disponibilização do espaço do estaleiro e respetivas serventias; 

• A disponibilização do local de realização dos trabalhos; 

• As indicações a fornecer sobre as infraestruturas a disponibilizar à obra (água, 

eletricidade, telecomunicações). 

 

3.2. Incumbe ao empreiteiro:  

 

• Inteirar-se dos elementos mencionados no ponto anterior; 

• Inteirar-se localmente das condições aparentes de realização dos trabalhos 

referentes à empreitada; 

• Remeter ao Dono da Obra curricula vitae e certificados de habilitações profissionais 

dos responsáveis pela orientação da obra, designadamente: 

i) Diretor técnico da empreitada; 

ii) Representante permanente do empreiteiro na obra; 

iii) Técnico de segurança e saúde da empresa; 
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• Apresentar apólice de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o 

pessoal empregado na obra; 

 

3.3. Esta fase culmina com a assinatura, pelos representantes do dono da obra e do 

empreiteiro, do auto de consignação. 

 

4. TRABALHOS PREPARATÓRIOS OU ACESSÓRIOS DA EXECUÇÃO DA OBRA  

 

4.1. O Empreiteiro é responsável pela preparação, planeamento e coordenação de 

todos os trabalhos da empreitada, seja qual for o agente executor, bem como pela 

preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, 

das normas em matéria ambiente e das normas sobre segurança, higiene e saúde no 

trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no Plano de Segurança e 

Saúde.  

 

4.2. A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem, além dos 

trabalhos preparatórios ou acessórios previstos no artigo 350.º do CCP:  

 

a) A apresentação pelo Empreiteiro ao Dono da Obra de quaisquer dúvidas relativas 

aos materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;  

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo Dono da Obra;  

c) O estudo e definição pelo Empreiteiro dos processos de construção a adotar na 

realização dos trabalhos;  

d) A elaboração e apresentação pelo Empreiteiro dos planos definitivos de trabalhos 

e de pagamentos;  

e) A aprovação pelo Dono da Obra dos documentos referidos nas alíneas c) e d);  

f) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do Plano 

de Segurança e Saúde.  

 

4.3. Os atos previstos no ponto 4.2 deverão realizar-se no prazo de 10 dias contados 

da consignação, ou, no caso da alínea e), a contar da receção dos documentos ali 

referidos. 
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5. CAUÇÃO  

 

Não é exigida a prestação de caução para a presente empreitada. 

 

6. RETRIBUIÇÃO DO EMPREITEIRO  

 

6.1. O montante da remuneração a receber pelo Empreiteiro é previamente fixado e 

corresponde à realização de todos os trabalhos necessários para a execução da obra objeto 

do Contrato equivale ao preço total constante da proposta, que não poderá exceder 

7.696,00 €. 

 

6.2. O pagamento ao Empreiteiro dos trabalhos incluídos no Contrato far-se-á por medição, 

com observância do disposto nos artigos 387.º e seguintes do Código dos Contratos 

Públicos.  

 

6.3. Para efeito do pagamento, o Empreiteiro apresentará, mensalmente ao Dono da Obra, 

através da Fiscalização, fatura acompanhada do respetivo Auto de Medição visado pela 

Fiscalização, desenhos, levantamentos topográficos, bem como dos cálculos necessários 

para uma análise clara das medições efetuadas. 

 

6.4. O Dono da Obra deduzirá ainda nos pagamentos parciais a fazer ao Empreiteiro:  

 

a) As importâncias necessárias ao reembolso dos adiantamentos e à liquidação das 

multas que lhe tenham sido aplicadas; 

b) O montante correspondente a 5 % desse pagamento a título de reforço da caução 

prestada, nos casos assim previstos; 

c) Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis. 

 

7. REVISÃO DE PREÇOS DO CONTRATO  

 

7.1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-

de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, 

será efetuada nos termos do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro.  
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7.2. A revisão dos preços consistirá na multiplicação do valor contratual dos trabalhos 

executados e medidos em cada mês, por um coeficiente de atualização resultante da 

aplicação da fórmula tipo F07 aprovada pelo Despacho 1.592/2004, de 23 de janeiro 

(DR n.º 19, 2ª série, de 23 de janeiro de 2004). 

 

7.3. A revisão de preços será sempre feita de acordo com o plano de pagamentos 

(cronograma financeiro). 

 

8. PRAZOS DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA  

 

8.1. O prazo máximo de execução da empreitada é de 30 dias, incluindo sábados, 

domingos e feriados.  

 

8.2. O prazo mencionado inclui já:  

 

a) O período de mobilização do equipamento para a obra; 

b) O período para montagem das instalações temporárias de apoio à obra; 

c) A preparação dos acessos á obra, frentes de obra e outros acessos 

considerados indispensáveis à realização da obra; 

d) Tempos mortos provocados por condições atmosféricas inerentes ou próprias 

ao local ou região onde se vai realizar a obra; 

e) Outros trabalhos preparatórios considerados indispensáveis para o controlo da 

obra tais como levantamentos topográficos e estudos das qualidades de 

materiais de construção; 

f) Os períodos de paralisação provocados por acidentes ou outras causas que não 

tenham origem em casos de força maior. 

 

9. MULTAS POR VIOLAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS  

 

9.1. Se o Empreiteiro não concluir a obra no prazo contratualmente estabelecido, acrescido 

de prorrogações graciosas ou legais, ser-lhe-ão aplicadas, até ao fim dos trabalhos ou à 

rescisão do Contrato, as multas contratuais diárias seguintes: 
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a) 1 por mil do valor de adjudicação no primeiro período correspondente a um 

décimo do referido prazo; 

b) Em cada período subsequente de igual duração a multa sofrerá um aumento de 

0,5 por mil até atingir o máximo de 2 por mil, sem contudo e na sua globalidade 

poder vir a exceder 20 por cento do valor de adjudicação. 

 

9.2. As multas poderão ser, a requerimento do Empreiteiro ou por iniciativa do Dono da 

Obra, reduzidas a montante adequado ou anuladas sempre que se verifique que as obras 

foram bem executadas, que o atraso havido na conclusão ou no início dos trabalhos não foi 

motivado por incúria ou má orientação dos mesmos pelo Empreiteiro, e se mostrem 

desajustadas em relação aos prejuízos reais sofridos pelo Dono da Obra.  

 

10. PESSOAL  

 

10.1. São da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal 

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.  

 

10.2. O Empreiteiro é obrigado a manter a polícia e boa ordem no local dos trabalhos e a 

retirar destes, sempre que lhe seja ordenado, o pessoal que haja desrespeitado os agentes 

do Dono da Obra, provoque indisciplina ou seja menos probo no desempenho dos seus 

deveres.  

 

10.3. A ordem referida na cláusula anterior deverá ser fundamentada por escrito quando o 

Empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.  

 

11. AMBIENTE, SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO  

 

11.1. O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

em vigor sobre ambiente, segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o 

pessoal empregado na obra, sendo da sua conta os encargos que de tal resultem.  

 



 

DIRECÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO E PATRIMÓNIO 

 
 

 

E m p r e i t a d a  d e  b e n e f i c i a ç ã o  d a  v e n t i l a ç ã o  d a  c o z i n h a  e  d o  r e s t a u r a n t e  d o s  
D e p u t a d o s  -  P a l á c i o  d e  S ã o  B e n t o .  P º  8 3 / 2 0 2 0 .  

 

11.2. O Empreiteiro é responsável pela preparação, planeamento e coordenação dos 

trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre ambiente, segurança, higiene e 

saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do Plano de Higiene e 

Segurança.  

 

11.3. O Empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal 

empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de 

acidente no trabalho.  

 

12. INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS  

 

As instalações provisórias destinadas ao funcionamento dos serviços exigidos pela 

execução da empreitada devem obedecer ao disposto na lei sobre a matéria e ser 

submetidas à aprovação da fiscalização.  

 

13. PRAZO DE GARANTIA  

 

Os prazos de garantia são contados a partir da data da receção provisória e variam de 

acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:  

 

a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 

b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais 

ou a instalações técnicas; 

c) 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afetos à obra, mas dela 

autonomizáveis. 

 

14. SIGILO  

 

O adjudicatário garantirá o mais absoluto sigilo quanto a informações que os seus 

técnicos venham a ter conhecimento relacionadas com a atividade da entidade 

adjudicante.    

 



 

DIRECÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO E PATRIMÓNIO 

 
 

 

E m p r e i t a d a  d e  b e n e f i c i a ç ã o  d a  v e n t i l a ç ã o  d a  c o z i n h a  e  d o  r e s t a u r a n t e  d o s  
D e p u t a d o s  -  P a l á c i o  d e  S ã o  B e n t o .  P º  8 3 / 2 0 2 0 .  

 

15. CONDICIONAMENTO DE RUÍDOS E HORÁRIOS 

 

O desenvolvimento da obra deverá ter em atenção e ajustar-se aos trabalhos 

parlamentares por forma a não os perturbar.  

 

16. CONFIDENCIALIDADE 
 

O adjudicatário garantirá a confidencialidade e não utilização, para quaisquer efeitos 

promocionais, sem o prévio consentimento da Assembleia da República, no que concerne à 

utilização de fotos, plantas/desenhos ou outros documentos respeitantes à execução da 

obra. 

 


